
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
CEP: 73.860

 

Constitui objeto deste Termo de Referência a 

EMPRESAS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS, 

GASOLINA COMUM DESTINADO AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS

GOIÂNIA-GO, EM TRÂNSITO NA BR  020 E NO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS

GO DURANTE O PERÍODO DA ASSINATURA DO CONTRA

 

tem 
Produto/Serviço

GASOLINA COMUM/GOIÂNIA
 
 

tem 
Produto/Serviço

GASOLINA COMUM/ SÃO 
DOMINGOS/GO 

 

O valor total estimado da despesa é de 

de R$ 45.830,00 (QUARENTA E 

 

O prazo de vigência da contratação é 

prorrogado. 

 O fornecimento é enquadrado como continuado, tendo em vista a 

necessidade de seu uso diário e contínuo.

O valor total estimado da presente compra é 

CINCO MIL E OITOCENTOS E TRINTA REAIS

O objeto deverá ser 

constantes deste instrumento;

1. 

DA CONTRATAÇÃO

 

Estado de Goiás 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste Termo de Referência a 

EMPRESAS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS, EVENTUAIS E PARCELADAS DE 

GASOLINA COMUM DESTINADO AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS-GO, EM TRÂNSITO NA CIDADE DE 

GO, EM TRÂNSITO NA BR  020 E NO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS

GO DURANTE O PERÍODO DA ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31/12/2025 

Produto/Serviço Unid. Qtd.. Valor Unit.

GASOLINA COMUM/GOIÂNIA LT 700  R$ 6,50

Produto/Serviço Unid. Qtd. Valor Unit.

GASOLINA COMUM/ SÃO 
 

LT 6,000 R$ 6,88

O valor total estimado da despesa é de R$ O valor total estimado da despesa é 

(QUARENTA E CINCO MIL E OITOCENTOS E TRINTA REAIS

O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025

O fornecimento é enquadrado como continuado, tendo em vista a 

necessidade de seu uso diário e contínuo. 

O valor total estimado da presente compra é de R$ 45.830

OITOCENTOS E TRINTA REAIS), conforme tabela acima.

O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações 

constantes deste instrumento; 

 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

DA CONTRATAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 

mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com 

 

Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE 

EVENTUAIS E PARCELADAS DE 

GASOLINA COMUM DESTINADO AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA 

GO, EM TRÂNSITO NA CIDADE DE 

GO, EM TRÂNSITO NA BR  020 E NO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS-

TO ATÉ 31/12/2025  

Valor Unit. Valor Total 

R$ 6,50 R$ 4.550,00 

Valor Unit. Valor Total 

88 R$ 41.280,00 

O valor total estimado da despesa é 

OITOCENTOS E TRINTA REAIS). 

até 31/12/2025 podendo ser 

O fornecimento é enquadrado como continuado, tendo em vista a 

R$ 45.830,00 (QUARENTA E 

conforme tabela acima. 

entregue em conformidade com as especificações 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
CEP: 73.860

 
 Justifica-se a presente contração em razão da necessidade de continuidade 

dos serviços prestados pela frota de veículos lotados a serviço da Câmara Municipal de 

São Domingos/GO, referente ao fornecimento de forma fracionada de combustível, 

visando suprir as demandas para manutenção do órgão, sendo a aquisição de 

fundamental importância para as atividades diárias desta Casa de Leis durante o ano 

de 2025. 

 

2. 

 A solução escolhida e a ser adotada pela Câmara Municipal é a de 

LICITAÇÃO na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, considerando a necessidade 

de entrega contínua dos produtos, bem como o valor total estimado para contratação, 

conforme disposto no Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21; 

 Ressalta-se que não foram identificados r

competitividade de mercado.

 

3. 

 

Condições gerais para contratação

O fornecimento será efetuado pelo posto de revenda de 

combustíveis da Contratada, por ela credenciados e disponibilizados à 

Câmara Municipal, obedecendo às normas da ANP, não se admitindo recusa 

por parte da Contratada, em decorrência de sobrecarga na sua 

técnica;  

 

ABASTECIMENTO EM GOIÂNIA

O local de entrega do objeto será em posto localizado na cidade 

de Goiânia-GO.

 

ABASTECIMENTO EM SÃO DOMINGOS

A empresa deverá manter, no mínimo, 01 (um) posto de 

abastecimento de combustíveis que es

máximo 20 Km da sede administrava da Câmara Municipal, considerado o 

percurso por via de acesso regular mais próximo no que se refere.

Estado de Goiás 
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se a presente contração em razão da necessidade de continuidade 

dos serviços prestados pela frota de veículos lotados a serviço da Câmara Municipal de 

São Domingos/GO, referente ao fornecimento de forma fracionada de combustível, 

as demandas para manutenção do órgão, sendo a aquisição de 

fundamental importância para as atividades diárias desta Casa de Leis durante o ano 

  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução escolhida e a ser adotada pela Câmara Municipal é a de 

ICITAÇÃO na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, considerando a necessidade 

de entrega contínua dos produtos, bem como o valor total estimado para contratação, 

conforme disposto no Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21;  

se que não foram identificados requisitos que restrinjam a 

competitividade de mercado. 

  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Condições gerais para contratação 

O fornecimento será efetuado pelo posto de revenda de 

combustíveis da Contratada, por ela credenciados e disponibilizados à 

Câmara Municipal, obedecendo às normas da ANP, não se admitindo recusa 

por parte da Contratada, em decorrência de sobrecarga na sua 

ABASTECIMENTO EM GOIÂNIA-GO:  

O local de entrega do objeto será em posto localizado na cidade 

GO. 

ABASTECIMENTO EM SÃO DOMINGOS-GO: 

A empresa deverá manter, no mínimo, 01 (um) posto de 

abastecimento de combustíveis que esteja posicionado à distância de no 

máximo 20 Km da sede administrava da Câmara Municipal, considerado o 

percurso por via de acesso regular mais próximo no que se refere.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 
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se a presente contração em razão da necessidade de continuidade 

dos serviços prestados pela frota de veículos lotados a serviço da Câmara Municipal de 

São Domingos/GO, referente ao fornecimento de forma fracionada de combustível, 

as demandas para manutenção do órgão, sendo a aquisição de 

fundamental importância para as atividades diárias desta Casa de Leis durante o ano 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução escolhida e a ser adotada pela Câmara Municipal é a de 

ICITAÇÃO na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, considerando a necessidade 

de entrega contínua dos produtos, bem como o valor total estimado para contratação, 

equisitos que restrinjam a 

 

O fornecimento será efetuado pelo posto de revenda de 

combustíveis da Contratada, por ela credenciados e disponibilizados à 

Câmara Municipal, obedecendo às normas da ANP, não se admitindo recusa 

por parte da Contratada, em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 

O local de entrega do objeto será em posto localizado na cidade 

GO:  

A empresa deverá manter, no mínimo, 01 (um) posto de 

teja posicionado à distância de no 

máximo 20 Km da sede administrava da Câmara Municipal, considerado o 

percurso por via de acesso regular mais próximo no que se refere. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
CEP: 73.860

 
 

 O fornecimento ocorrerá em horário comercial, de segunda à 

sexta-feira, e excepciona

necessidade, nos veículos previamente autorizados;

O abastecimento deverá ser feito diretamente no veículo 

autorizado, mediante apresentação de documento de Requisição em porte 

do condutor, devidamente carimbado e ass

competente. 

O abastecimento de deverá ser autorizado exclusivamente pela 

Câmara Municipal, sendo que, a cada operação, deverá ser apresentado a 

requisição de autorização para realização do abastecimento, contendo, 

minimamente:

 

 

Os combustíveis serão fornecidos segundo as exigências legais, normas do 

fabricante e especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo 

A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de 

inteira responsabilidade da Contratada, ficando a seu cargo, o controle e a fiscalização 

conforme as normas da ANP (Agência Nacional do Petróleo); 

 O controle e a gestão de preços ficarão a cargo

sendo que a empresa deverá garantir que os preços não excederão o valor do preço à 

vista;  

 A Contratada deverá garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, 

segundo as exigências legais, normas do fabricante e especificações técn

Agência Nacional de Petróleo 

necessário, documentos que comprovem a sempre que necessário, documentos que 

comprovem a procedência dos combustíveis.

 

Estado de Goiás 
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O fornecimento ocorrerá em horário comercial, de segunda à 

feira, e excepcionalmente, nos finais de semana, conforme 

necessidade, nos veículos previamente autorizados; 

O abastecimento deverá ser feito diretamente no veículo 

autorizado, mediante apresentação de documento de Requisição em porte 

do condutor, devidamente carimbado e assinado pela autoridade 

competente.  

O abastecimento de deverá ser autorizado exclusivamente pela 

Câmara Municipal, sendo que, a cada operação, deverá ser apresentado a 

requisição de autorização para realização do abastecimento, contendo, 

minimamente: 

a) Tipo de combustível; 

b) Litragem abastecida; 

c) Preço total em reais; 

d) Placa do veículo; 

e) Nome do motorista. 

Os combustíveis serão fornecidos segundo as exigências legais, normas do 

fabricante e especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo 

de dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de 

inteira responsabilidade da Contratada, ficando a seu cargo, o controle e a fiscalização 

conforme as normas da ANP (Agência Nacional do Petróleo);  

O controle e a gestão de preços ficarão a cargo

sendo que a empresa deverá garantir que os preços não excederão o valor do preço à 

A Contratada deverá garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, 

segundo as exigências legais, normas do fabricante e especificações técn

Agência Nacional de Petróleo - ANP; A Câmara Municipal solicitará, sempre que 

necessário, documentos que comprovem a sempre que necessário, documentos que 

comprovem a procedência dos combustíveis. 
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O fornecimento ocorrerá em horário comercial, de segunda à 

lmente, nos finais de semana, conforme 

 

O abastecimento deverá ser feito diretamente no veículo 

autorizado, mediante apresentação de documento de Requisição em porte 

inado pela autoridade 

O abastecimento de deverá ser autorizado exclusivamente pela 

Câmara Municipal, sendo que, a cada operação, deverá ser apresentado a 

requisição de autorização para realização do abastecimento, contendo, 

Os combustíveis serão fornecidos segundo as exigências legais, normas do 

fabricante e especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo - ANP;  

de dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de 

inteira responsabilidade da Contratada, ficando a seu cargo, o controle e a fiscalização 

O controle e a gestão de preços ficarão a cargo da Câmara Municipal, 

sendo que a empresa deverá garantir que os preços não excederão o valor do preço à 

A Contratada deverá garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, 

segundo as exigências legais, normas do fabricante e especificações técnicas da 

ANP; A Câmara Municipal solicitará, sempre que 

necessário, documentos que comprovem a sempre que necessário, documentos que 
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4. Subcontratação

 Não será admitida a subcontratação

5. . Exigência de garantia de contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21.

6. Vistoria  

 Não será exigida vistoria prévia do local para fornecimento dos produtos.

7. MODELO DE 

Local e horário de fornecimento 

 Os abastecimentos deverão ocorrer diretamente nos veículos autorizados, 

sob demanda, mediante apresentação de requisição; 

O fornecimento deverá ocorrer de segunda à sexta

podendo ocorrer excepcionalmente em finais de semana.

Garantia do fornecimento

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal for

mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órg

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

Estado de Goiás 
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Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

. Exigência de garantia de contratação  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21. 

Não será exigida vistoria prévia do local para fornecimento dos produtos.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Local e horário de fornecimento  

Os abastecimentos deverão ocorrer diretamente nos veículos autorizados, 

sob demanda, mediante apresentação de requisição; 

O fornecimento deverá ocorrer de segunda à sexta

ocorrer excepcionalmente em finais de semana.

Garantia do fornecimento 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo

mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órg

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
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do objeto contratual. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Não será exigida vistoria prévia do local para fornecimento dos produtos. 

Os abastecimentos deverão ocorrer diretamente nos veículos autorizados, 

sob demanda, mediante apresentação de requisição;  

O fornecimento deverá ocorrer de segunda à sexta-feira, das 05h às 22h, 

ocorrer excepcionalmente em finais de semana. 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,   

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

malidade, admitindo-se o uso de 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
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obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

9. Preposto 

A Contratada não necessitará designar um preposto da empresa para a execução do 

objeto contratado. A gestão e supervisão dos serviços poderão ser realizadas 

diretamente pela Contratada, sem a exigência de um representante específico presente 

no local durante o período de execução.

10. Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (

11. Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordena a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

de atendimento da finalidade da administração.

.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for

a sua competência. 

.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstam o fluxo no

relatório de riscos eventuais.

.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

Estado de Goiás 
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obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

o objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A Contratada não necessitará designar um preposto da empresa para a execução do 

contratado. A gestão e supervisão dos serviços poderão ser realizadas 

diretamente pela Contratada, sem a exigência de um representante específico presente 

no local durante o período de execução. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordena a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

de atendimento da finalidade da administração. 

.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
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obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

o objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A Contratada não necessitará designar um preposto da empresa para a execução do 

contratado. A gestão e supervisão dos serviços poderão ser realizadas 

diretamente pela Contratada, sem a exigência de um representante específico presente 

fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O gestor do contrato coordena a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

rmal da liquidação e do pagamento da despesa no 

.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
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.O gestor do contrato toma

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, c

.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a CONTRATADA: 

Não produzir os resultados acordados;

. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mín

atividades contratadas; ou 

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá

Recebimento 

A Contratada deverá substituir o combustível no pr

e quatro) horas, contado a partir da formalização da rejeição dos combustíveis, quando 

estes forem recusados por densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 

solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisque

permitidos em sua composição, bem como a presença de outras substâncias em 

percentuais além dos permitidos; 

Liquidação 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente ap

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) prazo de validade;

 b) data da emissão; 
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.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a CONTRATADA:  

Não produzir os resultados acordados; 

. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mín

atividades contratadas; ou  

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento  

A Contratada deverá substituir o combustível no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, contado a partir da formalização da rejeição dos combustíveis, quando 

estes forem recusados por densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 

solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisque

permitidos em sua composição, bem como a presença de outras substâncias em 

percentuais além dos permitidos;  

  

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) prazo de validade; 

b) data da emissão;  
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rá providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

azo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, contado a partir da formalização da rejeição dos combustíveis, quando 

estes forem recusados por densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 

solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não 

permitidos em sua composição, bem como a presença de outras substâncias em 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

resentado expressa os elementos 
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c) dados do contrato e do órgão contratante;

 d) valor a pagar; e

 e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabívei

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando

prazo após a comprovaçã

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais; 

Constatando

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem c

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contr

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação fiscal.

. Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias contados da 

liquidação da nota fiscal

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento;
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c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabívei

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; A 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais;  

onstatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem c

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

arize sua situação fiscal. 

. Prazo de pagamento  

O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias contados da 

liquidação da nota fiscal 

Forma de pagamento  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

a corrente indicados pelo contratado; 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 
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e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

o da regularização da situação, sem ônus ao contratante; A 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

por igual período, a critério do contratante;  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

atual nos autos do processo administrativo 

. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias contados da 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

 Independentemente do per

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente; 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento trib

Complementar. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISP

de julgamento pelo 

Regime de fornecimento

. O fornecimento do objeto será parcelado e continuado.

 

14. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

 

I- HABILITAÇÃO JURÍDICA

 

1. Pessoa física:

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

2. Empresário individual

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

3. Microempreendedor Individual 

Microempreendedor Individual 

verificação da autenticidade no sítio

negocios/ptbr/empreendedor;
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente;  

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Regime de fornecimento 

. O fornecimento do objeto será parcelado e continuado. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

2. Empresário individual: inscrição no Registro 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas

negocios/ptbr/empreendedor; 
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

centual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

utário favorecido previsto na referida Lei 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

ENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

: inscrição no Registro Público de Empresas 

MEI: Certificado da Condição de 

, cuja aceitação ficará condicionada à 

https://www.gov.br/empresas-e-
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4. Sociedade empresária

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou cont

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;

5. Sociedade empresária estrangeira

portaria de autorizaçã

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DR

6. Sociedade simples:

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores;

7. Filial, sucursal ou agência

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re

sede a matriz; 

8. Sociedade cooperativa

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do regi

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.

 

II - HABILITAÇÃO TÉCNICA:

 

1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídi

público ou privado em nome da empresa Proponente, que comprove que tem 

executado/fornecido de maneira satisfatória objeto compatível em características.

 

III - HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

 

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
Site: www.saodomingos.go.leg.br 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do regi

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídi

público ou privado em nome da empresa Proponente, que comprove que tem 

executado/fornecido de maneira satisfatória objeto compatível em características.

HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
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, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

rato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

com atuação permanente no País: 

o de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

EI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

e simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado em nome da empresa Proponente, que comprove que tem 

executado/fornecido de maneira satisfatória objeto compatível em características. 

HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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1. Prova de inscrição no Cadastro de P

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante atualizadas;

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa o

negativa, nos termos do Título VII

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

federal/estadual/municipal, se houver, relativ

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cu

concorre; 

7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência.

 

IV - HABILITAÇÃO ECONÔMICO

 

8. Certidão negativa de falência.

 

V= Declarações

 

Estado de Goiás 
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1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), 

cipal do domicílio ou sede do licitante atualizadas;

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

federal/estadual/municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8. Certidão negativa de falência. 

Declarações obrigatórias: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 

mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com 

essoas Físicas (CPF); 

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), 

cipal do domicílio ou sede do licitante atualizadas; 

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

u positiva com efeito de 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

o ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

jo exercício contrata ou 

7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
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9. Declaração

1 de abril de 2021;  

 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

O custo estimado total da contratação é de 

CINCO MIL E OITOCENTOS E TRINTA REAIS

TABELA  no início do termo de referência.

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento d

SÃO DOMINGOS

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1.

artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, notadamente quanto à hipótese do inciso II 

(valor reduzido) visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e 

da eficiência administrativa, evitando que o

de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura 

contratação.  

Atenciosamente,

 

 

 

 

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
Site: www.saodomingos.go.leg.br 

Declaração unificada de acordo com a Lei Federal

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 45.830

OITOCENTOS E TRINTA REAIS)., conforme custos unitários opostos na 

do termo de referência. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento da CAMARA MUNCIPAL DE 

SÃO DOMINGOS-GO. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1. Ressalte-se que a dispensa de licitação, agora prevista no 

artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, notadamente quanto à hipótese do inciso II 

(valor reduzido) visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e 

da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo 

de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura 

 

 

Atenciosamente, 

São Domingos - GO, 18 de fevereiro  

 

 

ELIETE JESUS DE OLIVEIRA
EQUIPE DE CONTRATAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 

mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com 

Federal nº. 14.133, de 

R$ 45.830,00 (QUARENTA E 

, conforme custos unitários opostos na 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

a CAMARA MUNCIPAL DE 

se que a dispensa de licitação, agora prevista no 

artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, notadamente quanto à hipótese do inciso II 

(valor reduzido) visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e 

s custos econômicos do processo 

de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura 

fevereiro  de 2025. 

JESUS DE OLIVEIRA 
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Aos .... dias do mês de 

SÃO DOMINGOS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, CNPJ/MF nº 02.908.122/0001

das Flores, s/nº, Centro,

seu Presidente, o Sr. 

portador do RG nº 3529982 DGPC/GO e inscrito no CPF nº

residente e domiciliado na Rua Maria Serafim Rocha Q. 1 L. 2, Setor Jardim 

Primavera, São Domingos

CNPJ sob o nº ......, co

CONTRATADO, representada

legalSenhor(a) ......... 

que consta no Processo

Lei nº 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa

condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

 

O objeto do presente termo contratual é a

AQUISIÇÕES FUTURAS, EVENTUAIS E PARCELADAS DE GASOLINA COMUM 

DESTINADO AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
Site: www.saodomingos.go.leg.br 

MINUTA DE CONTRATO Nº xx/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CAMARA 

MUNICIPAL DE SÃO 

DOMINGOS-GO E A 

 ............................ , 

FINS QUE ESPECIFICA

dias do mês de .... do ano de 2025, a CÂMARA MUNICIPAL DE 

, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, CNPJ/MF nº 02.908.122/0001-06, com sede administrativa à Praça 

das Flores, s/nº, Centro, São Domingos - Goiás, neste ato representado pelo 

 YUSTER MOURA DE OLIVEIRA, brasil

portador do RG nº 3529982 DGPC/GO e inscrito no CPF nº 839.248.091

residente e domiciliado na Rua Maria Serafim Rocha Q. 1 L. 2, Setor Jardim 

Primavera, São Domingos-GO, CEP 73.860-000; e a Empresa 

, com sede na ......., CEP: , doravante denominada 

CONTRATADO, representada neste ato por seu 

 inscrito(a) no CPF sob o n° ......, tendo

Processo nº 674/2025 e em observância às disposições da 

nº 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação n° 009/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente termo contratual é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS  PARA 

AQUISIÇÕES FUTURAS, EVENTUAIS E PARCELADAS DE GASOLINA COMUM 

DESTINADO AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 

mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CAMARA 

MUNICIPAL DE SÃO 

GO E A EMPRESA

 PARA OS 

ESPECIFICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

sede administrativa à Praça 

Goiás, neste ato representado pelo 

brasileiro, solteiro, 

839.248.091-00, 

residente e domiciliado na Rua Maria Serafim Rocha Q. 1 L. 2, Setor Jardim 

a Empresa .......... no 

m sede na ......., CEP: , doravante denominada 

 representante 

tendo em vista o 

observância às disposições da 

nº 14.133/21, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

, mediante as cláusulas e 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS  PARA 

AQUISIÇÕES FUTURAS, EVENTUAIS E PARCELADAS DE GASOLINA COMUM 

DESTINADO AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
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SÃO DOMINGOS-GO, EM TRÂNSITO NA CIDADE DE GOIÂNIA

NA BR  020 E NO MUNICIPIO DE SÃO DO

ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31/12/2025

1.  

tem 

Produto/Serviço

GASOLINA COMUM/

 

 

1.1. Vinculam a esta contratação, independentemente de 

transcrição, o Estudo Tecnico Preliminar, Termo de Referência, Dispensa 

09/2025, a Proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos 

supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA

 

2.1. O prazo

de 2025, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

 

CLÁUSULA QUARTA -

 

4.1. O valor

valores

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
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GO, EM TRÂNSITO NA CIDADE DE GOIÂNIA

NA BR  020 E NO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS-GO DURANTE O PERÍODO DA 

ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31/12/2025, conforme exposto

Produto/Serviço Unid. Quantid

. 

GASOLINA COMUM/ LT 700  

Vinculam a esta contratação, independentemente de 

transcrição, o Estudo Tecnico Preliminar, Termo de Referência, Dispensa 

, a Proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos 

SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro 

, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

TERCEIRA– DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

- DO VALOR 

valor total da contratação é de R$.......... 

valores 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 

mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com 

GO, EM TRÂNSITO NA CIDADE DE GOIÂNIA-GO, EM TRÂNSITO 

GO DURANTE O PERÍODO DA 

exposto abaixo: 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

R$  R$  

Vinculam a esta contratação, independentemente de 

transcrição, o Estudo Tecnico Preliminar, Termo de Referência, Dispensa n° 

, a Proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos 

31 de dezembro 

CONTRATO 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

entrega, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 (. ), observados os 
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unitários e totais constantes

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas

tributos e/ou impostos, 

comerciais incidentes, taxa de admini

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA

 

5.1. A despesa

conta dos recursos consignados

DOMINGOS-GO na seguinte

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 

CLÁUSULA SEXTA- DA

 

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da 

contratada:  

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo 

e de sua proposta em perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b)  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
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CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
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constantes no item 1.1 deste contrato. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,

 encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

despesa decorrente da pretensa contratação

recursos consignados ao CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 

seguinte funcional programática: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da 

Executar os serviços conforme especificações deste Termo 

e de sua proposta em perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

s, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 
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No valor acima estão incluídas todas as despesas 

objeto, inclusive 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

stração, frete, seguro e outros 

 

contratação correrá por 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da 

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta em perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

s, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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d)  Paralisar, por determin

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

e)  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

f) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

dispensa de licitação; 

g)  Guardar sigilo sobre todas as inform

cumprimento do contrato;

h)  Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, 

nas condições deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de 

pagamento pela CONTRATANTE

 

      CLÁUSULA SÉTIMA

 

7.1. Não é admitida

 

CLÁUSULA OITAVA- DO

 

8.1. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela 

Tesouraria da Câmara.  As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do 

artigo 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021, desde que observados os seguintes 

requisitos:  

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente, 

acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede da Contratada; 

b)  da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

c)  do Certificado d

regularidade com o FGTS; e 

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
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Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

ndo as determinações dos Poderes Públicos. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, 

nas condições deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de 

CONTRATANTE.  

SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

admitida a subcontratação do objeto contratual.

DO PAGAMENTO 

O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela 

Tesouraria da Câmara.  As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do 

artigo 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021, desde que observados os seguintes 

tação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente, 

acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede da Contratada;  

da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

do Certificado de Regularidade do FGTS 

regularidade com o FGTS; e  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
GO, CNPJ: 02.908.122/0001-06 
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ação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

ações obtidas em decorrência do 

Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, 

nas condições deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de 

contratual. 

O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela 

Tesouraria da Câmara.  As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do 

artigo 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021, desde que observados os seguintes 

tação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente, 

acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

da prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

e Regularidade do FGTS – CRF, comprovando 
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d) da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

justiça do trabalho.  

e) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada; 

f) A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido, Nota de 

Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será 

devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e 

reiniciado a para a respectiva regul

g) O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do 

objeto pela Tesouraria da Câmara. 

CLÁUSULA NONA– DAS

 

Além das obrigações descritas neste contrato, são ainda obrigações da contratada: 

a) Fornecer o objet

estabelecidos.  

b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE na execução do objeto contratual.

c) Substituir, de forma imediata e às suas expensas, qua

não estejam em conformidade com as especificações constantes do termo 

contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA - 

 

a) Efetuar os pagamentos devidos à contratada. 

b)  Receber os serviços objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações 

estabelecidas no termo de referência. 

c) Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato. 

d)  Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da 

estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição 

dos que julgar insuficientes ou inadequados. 

e) Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garanti

contraditório e ampla defesa.
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da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada; 

A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido, Nota de 

Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será 

devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e 

reiniciado a para a respectiva regularização 

O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do 

objeto pela Tesouraria da Câmara.  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Além das obrigações descritas neste contrato, são ainda obrigações da contratada: 

Fornecer o objeto contratual de conformidade com as condições e prazos 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE na execução do objeto contratual.

Substituir, de forma imediata e às suas expensas, qua

não estejam em conformidade com as especificações constantes do termo 

 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Efetuar os pagamentos devidos à contratada.  

Receber os serviços objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações 

estabelecidas no termo de referência.  

Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato. 

Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, a entrega de serviços que 

estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição 

dos que julgar insuficientes ou inadequados.  

Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garanti

contraditório e ampla defesa. 
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da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela 

Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada;  

A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido, Nota de 

Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será 

devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e 

O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do 

Além das obrigações descritas neste contrato, são ainda obrigações da contratada:  

o contratual de conformidade com as condições e prazos 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE na execução do objeto contratual. 

Substituir, de forma imediata e às suas expensas, quaisquer documentos que 

não estejam em conformidade com as especificações constantes do termo 

CONTRATANTE 

Receber os serviços objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações 

Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato.  

fiscalização, a entrega de serviços que 

estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição 

Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o 
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f) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme artigo 

72, parágrafo único da Lei nº 14.1333/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 

11.1Os serviços

XXXXXXXXXXXXXX

 

11.2. Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

 

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz 

a responsabilidade da 

irregularidade, ainda que

ou emprego de material

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração

agentes eprepostos, de

 

11.4. Na fiscalização e acompanhamento da execução, o fiscal 

atenderá as disposições constantes neste contrato.

 

Fica nomeado

11.5.   

 

11.6. O gestor do contrato deve acompanhar sistematicamente o 

desenvolvimento do contrato

trabalhistas e previdenciários, o atendimento

trabalho, a regularidade de pagamentos, do reequilíbrio econômico

de incidentes relativos a pagamentos, de questões ligadas à documentação, ao 

controle dos prazos de vencimento, de prorr

Estado de Goiás 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
Site: www.saodomingos.go.leg.br 

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme artigo 

72, parágrafo único da Lei nº 14.1333/2021. 

PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

serviços serão fiscalizados e acompanhados

XXXXXXXXXXXXXX 

Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz 

 fornecedora, inclusive perante terceiros,

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração

de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021.

Na fiscalização e acompanhamento da execução, o fiscal 

disposições constantes neste contrato. 

nomeado como gestor do contrato a servidora 

O gestor do contrato deve acompanhar sistematicamente o 

desenvolvimento do contrato fiscalizar o cumprimento de encargos fiscais, 

previdenciários, o atendimento às normas de segurança do 

trabalho, a regularidade de pagamentos, do reequilíbrio econômico

de incidentes relativos a pagamentos, de questões ligadas à documentação, ao 

controle dos prazos de vencimento, de prorrogação, eventuais irregularidades 
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O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme artigo 

acompanhados pelo servidora 

Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz 

terceiros, por qualquer 

vícios redibitórios, 

de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

14.133 de 2021. 

Na fiscalização e acompanhamento da execução, o fiscal 

XXXXXXXXXX 

O gestor do contrato deve acompanhar sistematicamente o 

fiscalizar o cumprimento de encargos fiscais, 

às normas de segurança do 

trabalho, a regularidade de pagamentos, do reequilíbrio econômico- financeiro, 

de incidentes relativos a pagamentos, de questões ligadas à documentação, ao 

ogação, eventuais irregularidades 
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ou distorções existentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

 

12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 

2 (dois) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento

e administrativo, nos termos

 

12.2. O fiscal

objeto do contrato mediante termo 

exigências de caráter técnico.

 

12.3. Será

com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 

a entrega do último. 

 

12.4. O Contratado fica obrigado a 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização

única medição de serviços

pendências que possam vir a serapontadas no Recebimento Provisório.

 

12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

12.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
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ou distorções existentes. 

SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 

2 (dois) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

administrativo, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133.

fiscal do contrato realizará o recebimento

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento

técnico. 

Será considerado como ocorrido o recebimento

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar

serviços até que sejam sanadas todas

pendências que possam vir a serapontadas no Recebimento Provisório.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
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OBJETO 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 

2 (dois) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 

de caráter técnico 

inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133. 

recebimento provisório do 

o cumprimento das 

recebimento provisório 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 

reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

atestar a última e/ou 

todas as eventuais 

pendências que possam vir a serapontadas no Recebimento Provisório. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
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Termo Detalhado deverá conter o registro,

das ocorrências na execução do contrato, em 

administrativa e demais

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

 

12.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 

(cinco) dias, contados do 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante

obedecendo os seguintes procedimentos:

12.8. Emitir documento comprob

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de

12.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa,

pertinentes, solicitando 

 

12.10. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

apresentadas; e 

 

12.11. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

 

12.12. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagam

dimensionado pela fiscalização e gestão.
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Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão

na execução do contrato, em relação à fiscalização

demais documentos que julgar necessários, devendo 

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 

(cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos

ridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

de cumprimento de obrigações; 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

 à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagam

dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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conclusão acerca 

fiscalização técnica e 

documentos que julgar necessários, devendo 

definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 

recebimento provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

termo detalhado, 

atório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

ridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

cláusulas contratuais 

escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
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12.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

Lei nº 14.133, de 2021, comunicando

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento.

 

12.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enqu

pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 

execução do objeto ou no instrumento de 

 

12.15. O 

responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a respo

profissional pela perfeita execução do contrato.

 

12.16. Instalações,

execução do objeto correrão por contado contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

 

13.1. Comete infração 

14.133, de 2021, o contratado que:

 

a) Der causa

 

b) der causa

grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

 

c) der causa
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No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enqu

pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 

execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 recebimento provisório ou definitivo

responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético

perfeita execução do contrato. 

Instalações, ensaios, testes e demais provas

do objeto correrão por contado contratado. 

TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

o contratado que: 

Der causa à inexecução parcial do contrato; 

causa à inexecução parcial do contrato

à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao 

causa à inexecução total do contrato; 
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No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

observado o teor do art. 143 da 

se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto 

pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 

definitivo não excluirá a 

nsabilidade ético-

provas para a boa 

ADMINISTRATIVAS 

administrativa, nos termos da Lei nº 

contrato que cause 

à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao 
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d) ensejar o 

contratação sem motivo justificado;

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do 

 

 f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 

g) comportar

 

 

h) praticar ato

2013. 

 

i) Serão aplicadas

acima descritas as seguintes sanções:

 

I) Advertência,

contrato, 

sempre que não se justificar

 

II) Impedimento de

descritas nas alíneas “b”, “c” “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, quejustifiquem a imposição 

de penalidade mais grave.
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 retardamento da execução ou da entrega

motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

 contrato; 

ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846,

aplicadas ao contratado que incorrer 

as seguintes sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à 

 

justificar a imposição de penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, quejustifiquem a imposição 

de penalidade mais grave. 
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entrega do objeto da 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

fraude de qualquer natureza; 

12.846, de 1º de agosto de 

 nas infrações 

 inexecução parcial do 

grave; 

licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

“h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, quejustifiquem a imposição 
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IV) Multa:

 

a) Moratória 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

b) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

 

c) compensatór

contrato, no caso de inexecução total do objeto.

 

13.2. A 

exclui, em hipótese alguma,

ao Contratante (art. 156,

 

13.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

13.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

 

13.5. Se 

superiores ao valor do

Contratado, além da perda

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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Multa: 

 de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

compensatória de 20% (vinte por cento) sobre 

caso de inexecução total do objeto. 

 aplicação das sanções previstas neste

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

 a multa aplicada e as indenizações 

do pagamento eventualmente devido pelo

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
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atraso injustificado 

de 20 (vinte) dias; 

O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

 o valor total do 

neste Contrato não 

do dano causado 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

 cabíveis forem 

pelo Contratante ao 

descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
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13.6. Previamente

multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

13.7. A aplicação das sanções realizar

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a 

cometida; 

 

b) as peculiaridades

 

 

c) as circunstâncias

 

 

d) os danos que

 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

 

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados

de 2013, serão apurados

observadoso rito procedimental e autoridade competente

Estado de Goiás 
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Previamente ao encaminhamento à cobrança

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) 

a do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

se o procedimento previsto no caput e parágrafos d

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a gravidade da infração 

peculiaridades do caso concreto; 

circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
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cobrança judicial, a 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) 

a do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 

natureza e a gravidade da infração 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

na Lei nº 12.846, 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

definidos na referida 
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Lei (art. 159). 

 

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abus

encobrir ou dissimular a prática dos atos

para provocar confusão

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios

sucessora ou à empresa

de fato ou de direito, 

contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade

termos do art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

 

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções

publicidade no Cadastro

no Cadastro Nacional 

Poder Executivo Federal.

 

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

 

14.1. Eventuais

dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14.2. O contratado
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS
Praça das Flores s/nº, Centro, São Domingos-GO, CNPJ: 02.908.122/0001

CEP: 73.860-000, Telefone: (62) 3425-1509, E-mail: saodomingoslegislativo@hotmail.com
Site: www.saodomingos.go.leg.br 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

s e sócios com poderes de administração, à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

 com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos 

termos do art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

 de Empresas Punidas (Cnep), instituídos

Poder Executivo Federal. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

QUARTA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas
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A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

o do direito para facilitar, 

neste Contrato ou 

todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

 pessoa jurídica 

coligação ou controle, 

em todos os casos, o 

de análise jurídica prévia, nos 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

licadas, para fins de 

Suspensas (Ceis) e 

instituídos no âmbito do 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

são passíveis de 

CONTRATUAL 

ão pela disciplina 

mesmas condições 
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contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simplesapostila, dispensada

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

 

 

15.1. Os casos omissos serão 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

8.078, de 1990 - Código

princípiosgerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

 

16.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a 

possibilidade de extinção

conforme disposto nos 

 

16.2. A rescisão deste contrato será formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurado

 

I. Determinada

 

 

II. Consensual,

ou por 

comitê deresolução de 
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os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

Código de Defesa do Consumidor -

sgerais dos contratos. 

SEXTA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a 

possibilidade de extinção do contrato porato unilateral da 

 artigos 139 da Lei nº 14.133/2021. 

rescisão deste contrato será formalmente motivada nos 

assegurado ocontraditório e a ampla defesa, e poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação,

 disputas, desde que haja interesse da Administração;
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os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato 

a celebração de termo 

decididos pelo contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

- e normas e 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a 

 Administração, 

rescisão deste contrato será formalmente motivada nos 

ocontraditório e a ampla defesa, e poderá ser: 

Administração; 

conciliação, por mediação 

Administração; 
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III. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial

 

16.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedid

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

16.4. O 

CONTRATANTE em caso de rescisão Administrativa prevista no art. 138 da Lei 

14.133/2021. 

 

16.5. A rescisão

retenção dos créditos

causados à Administração Pública

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de São Domingos

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

São Domingos-GO,  
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Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial 

A rescisão administrativa ou amigável será precedid

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 CONTRATADO reconhece os 

caso de rescisão Administrativa prevista no art. 138 da Lei 

rescisão de que trata o, inciso I desta cláusula

dos créditos decorrentes do contrato até o limite

Administração Pública e das multas aplicadas. 

SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de São Domingos

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

 de  de 2025 
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Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 

 

 direitos do 

caso de rescisão Administrativa prevista no art. 138 da Lei 

cláusula acarreta a 

limite dos prejuízos 

As partes elegem o foro da Comarca de São Domingos-GO, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 – NOME: __________________________________________________________

CPF: ________________________________

 

2 – NOME: __________________________________________________________

CPF: ________________________________
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NOME 

CNPJXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
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YUSTER DE MOURA OLIVEIRA 

CONTRATANTE 

 

 

NOME: __________________________________________________________

________________________________ 

NOME: __________________________________________________________

CPF: ________________________________ 
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